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RESUMO
Objetivo: analisar a efi cácia das intervenções realizadas no pós-parto para prevenção da incontinência urinária. Método: revisão 
sistemática de estudos randomizados controlados realizada nas bases de dados MEDLINE, Cochrane, Scopus e Biblioteca 
Virtual em Saúde - BVS. Resultados: seis artigos foram inclusos na revisão. Todos os estudos utilizaram o Treinamento da 
Musculatura do Assoalho Pélvico como intervenção principal para prevenção da incontinência urinária e os resultados das 
intervenções apontaram para um efeito positivo e efi caz do mesmo no pós-parto. Conclusão: há evidências de que programas 
de exercícios da musculatura do assoalho pélvico realizados tanto no pós-parto imediato quanto no tardio resultam em aumento 
signifi cativo da força muscular e contribuem para a prevenção da incontinência urinária.
Descritores: Prevenção Primária; Efi cácia; Diafragma da Pelve; Incontinência Urinária; Período Pós-Parto. 

ABSTRACT
Objective: to assess the effectiveness of post-partum interventions to prevent urinary incontinence: a systematic review. Method: 
systematic review of randomized controlled studies conducted in the MEDLINE, Cochrane, Scopus and the Virtual Library on Health 
(Biblioteca Virtual em Saúde, BVS) databases. Results: six articles were included in this review. All studies used the Pelvic Floor 
Muscle Training as the main procedure to prevent urinary incontinence. The results pointed to a positive and effective intervention 
in the post-partum period.  Conclusion: there is evidence that programs of exercise of the pelvic fl oor musculature performed both in 
the immediate and late post-partum result in a signifi cant increase in muscle strength and contribute to prevent urinary incontinence.
Descriptors: Primary Prevention; Effectiveness; Pelvis Diaphragm; Urinary Incontinence; Post-Partum Period. 

RESUMEN
Objetivo: analizar la efi cacia de las intervenciones realizadas en el posparto para prevenir la incontinencia urinaria. Método: 
revisión sistemática de estudios aleatorizados controlados, realizada en las bases de datos MEDLINE, Cochrane, Scopus y 
Biblioteca Virtual en Salud - BVS. Resultados: seis artículos fueron incluidos en la revisión. Todos los estudios utilizaron el 
Entrenamiento de la Musculatura del Piso Pélvico como intervención principal para prevenir la incontinencia urinaria y los 
resultados de las intervenciones apunta a un efecto positivo y efi caz del mismo en el posparto. Conclusión: hay evidencias de 
que programas de ejercicios de la musculatura del piso pélvico realizados tanto en el posparto inmediato como en el tardío 
resultan en un aumento signifi cativo de la fuerza muscular y contribuyen a la prevención de la incontinencia urinaria.
Descriptores: Prevención Primaria; Efi cacia; Diafragma de la Pelvis; Incontinencia Urinaria; Período Postparto. 
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INTRODUÇÃO

A prevalência de Incontinência Urinária (IU) é bastante va-
riada, principalmente de acordo com o tipo de população e as 
diferentes faixas etárias. Durante a gestação, a prevalência de 
IU pode chegar a 75,25%(1) e no puerpério são descritas taxas 
de 37,9%, mesmo após 12 anos do parto(2). 

Apesar de ser uma afecção com múltiplos fatores de risco(3), 
estudos mostraram que a maioria das disfunções do Assoalho Pél-
vico (AP), incluindo a IU, está associada a sinais eletromiográficos 
de desnervação da sua musculatura(4). O parto vaginal é um dos 
fatores de risco para essa desnervação porque durante o segundo 
estágio do trabalho de parto a cabeça fetal pode provocar com-
pressão e alongamento do nervo pudendo, causando estiramento 
dos tecidos e ligamentos da pelve(5-6). Também foi evidenciado 
em outros estudos que o parto vaginal pode diminuir a força 
muscular do AP de mulheres primíparas e multíparas, e quando 
comparado à cesariana, está associado a um aumento do risco de 
incontinência urinária de esforço e urgência(6-8).

A IU no puerpério pode se apresentar como uma situação 
transitória, resolvendo-se dentro dos primeiros três meses de 
pós-parto. Contudo, se os sintomas persistirem após esse perío-
do a IU tende a permanecer por longo prazo(9), interferindo no 
trabalho, na vida social e sexual das mulheres, o que pode gerar 
impacto negativo na qualidade de vida relacionada à saúde(10). 

Por esse motivo, várias são as intervenções educativas e 
comportamentais testadas com a finalidade de prevenir a in-
continência da mulher após o parto(11). Contudo, faz-se ne-
cessário a síntese das evidências disponíveis para direcionar 
decisões clínicas mais seguras. Diante desse contexto, ques-
tiona-se: Quais intervenções realizadas durante o pós-parto 
são eficazes para prevenir a incontinência urinária? 

OBJETIVO 

Identificar, na literatura, evidências da eficácia das intervenções 
realizadas no puerpério para prevenção da incontinência urinária.

MÉTODO 

Aspectos éticos
Devido ao livre acesso aos estudos incluídos nesta revisão, 

não se tratando de documentos que requeiram sigilo ético, foi 
desnecessária a apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa.

Desenho e período do estudo
Trata-se de revisão sistemática da literatura, segundo o flu-

xograma do “Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 
and Meta-Analyses” (PRISMA)(12), incluindo estudos randomi-
zados controlados com objetivo primário de prevenir a incon-
tinência urinária em mulheres após o parto.

Critérios de inclusão
Artigos disponíveis na íntegra nos idiomas inglês, português 

e espanhol, sem limite de data de publicação. Realizou-se a 
busca no período de janeiro e fevereiro de 2016, nas bases de 
dados MEDLINE, Cochrane, Scopus e Biblioteca Virtual em Saú-
de – BVS.

Protocolo do estudo
A estratégia de busca foi definida por meio do acrônimo PICO 

(Paciente, Intervenção, Comparação e Outcomes (desfecho)(13) 
utilizando-se os Descritores em Ciências da Saúde (DECS) e Me-
dical Subject Heading (MeSH), conforme Quadro 1.

Quadro 1 – Elementos da estratégia PICO e descritores, Brasil, 2016

Componente Definição Descritores 

P: População de 
interesse

Mulheres no pós-
parto vaginal sem 
incontinência urinária. 

Postpartum Period; 
Postnatal Care; 
Postpartum Care.

I: Intervenção Intervenções 
conservadoras.

Exercise Therapy; 
Muscle Strength.

C: Comparação Nenhum tratamento, 
tratamento de rotina do 
local de realização do 
estudo, combinação de 
outras intervenções.

Não foram 
adotados 
descritores.

O: Resultado/
Desfecho

Primário: Prevalência de 
incontinência urinária.
Secundário: avaliação da 
força do assoalho pélvico; 
adesão e características 
da intervenção.

Urinary 
Incontinence; 
Stress Urinary 
Incontinence; 
Pelvic Floor.

As buscas foram realizadas utilizando-se as seguintes estraté-
gias: 1) “Urinary Incontinence” OR “Stress Urinary Incontinen-
ce” OR “Pelvic Floor” AND “Postpartum Period” OR “Postnatal 
Care” OR “Postpartum Car” AND “Exercise Therapy” OR “Mus-
cle Strength”; 2) “Urinary Incontinence” OR “Pelvic Floor” OR 
“Stress Urinary Incontinence” AND “Postpartum Period” OR 
“Postnatal Care” AND “Muscle Strength” OR “Exercise Thera-
py” AND “Intervention Studies”; 3)“Urinary Incontinence” AND 
“Postpartum Period” AND “Exercise Therapy; 4) “Pelvic Floor” 
AND “Postpartum Period” AND “Exercise Therapy”; 5) “Stress 
Urinary Incontinence” AND “Postpartum Period” AND “Muscle 
Strength” OR “Exercise Therapy”.

A seleção dos artigos foi realizada por dois revisores inde-
pendentes baseada na leitura dos títulos, seguido da análise 
dos resumos e posterior apreciação dos textos completos dos 
artigos e suas listas de referências a fim de identificar estudos 
com potencial relevância não encontrados na busca eletrôni-
ca. Possíveis discordâncias durante o processo foram solucio-
nadas por meio de consenso.

Análise dos resultados 
Extraíram-se os dados da amostra final utilizando-se um for-

mulário padrão de caracterização do estudo (título, autores, 
ano e revista de publicação), técnica de randomização, amos-
tra, perdas, critérios de inclusão e exclusão, período do pós-
-parto em que a intervenção foi realizada, tipo de intervenção, 
tecnologias empregadas, tempo de seguimento (parcial e final) 
e prevalência de incontinência urinária. 

Tendo em vista que todas as intervenções avaliadas foram 
provenientes de ensaios clínicos randomizados (ECR), utili-
zou-se como critério de avaliação crítica o escore de Jadad. O 
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Sistema de Jadad consta de três tópicos, diretamente relacio-
nados à redução de vieses (centrados na validade interna). To-
das as questões têm a opção sim/não. Seu escore de qualidade 
possui cinco pontos: três vezes um ponto para as respostas 
sim, e dois pontos adicionais para métodos apropriados de 
randomização e sigilo de alocação. Para a continuidade do 
processo crítico, somente foram incluídos os ECRs com Esco-
re de Jadad ≥ 3, conforme o preconizado(14). 

A apresentação dos resultados e discussão dos dados ob-
tidos foi feita de forma descritiva, com foco nas intervenções 
utilizadas, suas características e avaliação da eficácia. 

RESULTADOS

Com base nas estratégias de busca e na seleção apresentadas 
anteriormente, foram incluídos 56 estudos para leitura na ínte-
gra, dos quais cinco foram selecionados para compor a amostra. 
Esses tiveram suas referências analisadas e um estudo foi incluso 
na revisão, totalizando uma amostra final de seis artigos. Três 
desses artigos diziam respeito a um mesmo estudo primário; 
contudo foram analisados separadamente pois apresentam re-
sultados de diferentes tempos de seguimento da amostra. Um 
dos estudos, apesar de não apresentar as taxas de IU após a 
intervenção realizada, avalia a adesão das puérperas, sendo este 
um dos critérios de inclusão da presente revisão (Figura 1). 

da amostra, foram incluídas de 40 a 1800 participantes (Qua-
dro 2). As técnicas de randomização descritas foram a utiliza-
ção de um envelope opaco e sorteio.

Descrição das intervenções
Todos os estudos utilizaram o Treinamento da Musculatu-

ra do Assoalho Pélvico (TMAP) como intervenção principal 
comparado aos cuidados habituais. Três deles associaram o 
treinamento vesical à intervenção principal. Apenas um es-
tudo não descreveu o uso de tecnologias educativas para a 
abordagem das funções do AP e TMAP. Dois estudos desen-
volveram formas de lembrar as puérperas de executarem os 
exercícios do AP (Quadro 2). 

O estudo de Sleep e Grant(15) (1987) foi o único a associar 
o TMAP aos cuidados habituais. Esses incluíram instruções 
sobre exercícios do AP, visita diária de um fisioterapeuta obs-
tétrico ainda na enfermaria enquanto durasse a internação, 
instruções sobre consciência perineal, visitas domiciliares 
após a alta com rotinas diferenciadas de acordo com a locali-
zação do domicílio e um folder informativo sobre a temática. 
Além dos cuidados habituais, o grupo intervenção recebeu 
orientações individuais por uma fisioterapeuta com sessões 
extras de exercícios diários e um diário de saúde com orienta-
ções sobre o tipo de exercício que deveriam executar a cada 
semana. Os exercícios foram incorporados às várias tarefas 
domésticas diárias (ex: enquanto executavam atividades na 
pia ou faziam compras) e ilustrados em forma de desenho 
animado. Na primeira semana, os exercícios caracterizados 
como leves deveriam ser realizados enquanto as mulheres fos-
sem ao banheiro. Já na quarta semana, elas deveriam inserir 
um dedo na vagina a fim de sentir a pressão dos músculos 
vaginais. As participantes receberam telefonemas lembrando-
-as de executarem os exercícios e foram orientadas a registrar 
o cumprimento do programa. 

O estudo de Morkved e Bo(16) (2000) compreendeu exercí-
cios supervisionados em seções grupais de cinco a dez parti-
cipantes durante a duração do programa, acrescido de exer-
cícios individuais, diários e domiciliares sem a supervisão de 
um profissional. As puérperas do GC receberam por escrito 
as orientações habituais oferecidas pelo hospital e não foram 
desencorajadas a realizar exercícios do assoalho pélvico por 
conta própria. 

Chiarelli e Cockburn publicaram três dos sete artigos inclu-
sos nesta revisão. O estudo primário(17) descreve a interven-
ção com maiores detalhes. Foi realizada ainda no hospital e 
dividida em dois momentos. No primeiro momento se fez a 
discussão de um folheto entregue à paciente com informações 
sobre IU, papel da Musculatura do Assoalho Pélvico (MAP), 
disfunção da MAP, exercícios do Assoalho Pélvico (AP), bons 
hábitos vesicais, ingesta adequada de líquido, orientações 
para evitar o uso café e cuidados perineais.

No estudo, as mulheres do GC receberam um panfleto 
educativo elaborado pelo hospital com informações sobre o 
TMAP no pós-parto, juntamente com um convite para uma 
consulta com enfermeira ou fisioterapeuta. Elas não foram im-
pedidas de realizar outros tipos de exercícios pós-parto caso 
fossem orientadas por outros profissionais.

Figura 1 –	 Fluxograma de identificação e seleção dos artigos 
para revisão sistemática, Brasil, 2016
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Características gerais e qualidade dos estudos 
Apesar de grande parte dos estudos não estarem caracteri-

zados como duplo-cegos ou não identificarem especificações 
sobre as técnicas de randomização, todos foram avaliados 
como de alta qualidade pelo escore Jadad. Quanto ao número 
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O estudo publicado pelos mesmos autores em 2003 trouxe 
resultados acerca da aceitabilidade das puérperas em relação 
ao programa de exercícios proposto(18), enquanto o terceiro es-
tudo traz o follow-up de 12 meses após a intervenção(19).

Chiarelli, Murphy e Cockburn (2003) ao avaliarem a aceita-
bilidade das puérperas em relação ao programa de exercícios 

da musculatura do assoalho pélvico, trouxeram informações 
sobre as taxas de abandono, razões para a não participação, 
aceitabilidade auto relatada, adesão e constrangimento no 
momento do exame vaginal(18).

As taxas de desistência entre os grupos controle e interven-
ção foram semelhantes, não havendo diferença significativa. 

Quadro 2 – Amostra e características das intervenções avaliadas, Brasil, 2016

Referência, 
ano e 

qualidade 
do estudo

Amostra (N) Critérios de 
inclusão

Intervenção 
realizada

Grupo 
comparação

Período PP* 
de início da 
intervenção

Frequência e 
duração da 
intervenção

Duração 
do 

protocolo

Tempo de 
seguimento 

Sllep; 
Grant, 
1987.
Jadad 3.

Inicial: 1800
GC≠: 900
GIπ: 900

Parto vaginal
TMAPβ + 
Cuidados 
habituais

Cuidados 
habituais** 24 horas

Quantas 
vezes 
lembrasse

4 
semanas

Parcial: 10 
dias

Final: 3 
meses

Morkved; 
Bo, 2000.
Jadad 3.

Inicial: 198
GC≠: 99/GIπ: 99

Final: 162
GC≠: 81/GIπ: 81

Idade: 19-40 anos
Partos vaginais 
ou cesarianas

Paridade: 
(1-5 filhos)

TMAP β Cuidados 
habituais** 8 semanas

- 1x/semana 
- 45 min/
sessão

8 
semanas

Parcial: 8 
semanas
Final: 12 
meses

Chiarelli; 
Murphy e 
Cockburn, 
2002.
Jadad 4.

Inicial: 720
GC≠: 350/GIπ: 370

Final: 654
GC≠: 348/GIπ: 328

Parto vaginal 
instrumentalizado 

e/ou de RN≥ 
4000g 

TMAPβ + 
Treinamento

Vesical

Cuidados 
habituais** Até 48 horas - 3x/dia, 

- Diariamente
8 

semanas

Parcial: 8 
semanas
Final: 3 
meses

Chiarelli;
Murphy e 
Cockburn, 
2003.
Jadad 4.

Inicial: 720
GC≠: 350/GIπ: 370

Final: 654
GC≠: 348/GIπ: 306

Parto vaginal 
instrumentalizado 

e/ou de RN≥ 
4000g 

TMAPβ + 
Treinamento

Vesical

Cuidados 
habituais** Até 48 horas - 3x/dia, 

- Diariamente
8 

semanas

Parcial: 8 
semanas
Final: 3 
meses

Chiarelli; 
Murphy e 
Cockburn, 
2004.
Jadad 4.

Inicial: 720
GC≠: 350/GIπ: 370

Final: 569
GC≠: 275/GIπ: 294

Parto vaginal 
instrumentalizado 

e/ou de RN ≥ 
4000g

TMAPβ + 
Treinamento

Vesical

Cuidados 
habituais** Até 48 horas - 3x/dia, 

- Diariamente
8 

semanas

Parcial: 8 
semanas
Final: 12 
meses

Assis et al, 
2013.
Jadad 3.

Inicial:40
GC≠:/GIπ:sem 

informação
Final: 23

GC≠: 12/GIπ: 11

Idade (18-35 anos)
Paridade 

(2-4 filhos)
Pós-parto vaginal 
de feto a termo

TMAP β Cuidados 
habituais**

35 a 40 dias 
de puerpério

- 2x/semana 
- 40 min/
sessão

8 
semanas

8 
semanas

Nota: ≠Grupo Controle. πGrupo intervenção; βTreinamento dos Músculos do Assoalho Pélvico; *PP: pós-parto; **Foram considerados cuidados habituais aqueles 
realizados como rotina em cada local do estudo.

Quadro 3 –	Descrição dos programas de Treinamento dos Músculos do Assoalho Pélvico descritos nos estudos, Brasil, 2016

Estudo Número de 
séries

Número de 
contrações

Características 
da contração

Duração da 
contração 
(segundos)

Intervalo entre 
as contrações

(segundos)

Posicionamento 
durante o 
exercício

Sllep; Grant, 1987. Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação Sem informação

Morkved; Bo, 2000.
2 8 a 12 Lenta 6 a 8 Sem informação Sem informação

2 3 a 4 Rápida Sem informação Sem informação Sem informação

Chiarelli; Murphy, 
2002; Chiarelli; Murphy 
e Cockburn, 2003; 
Chiarelli; Murphy e 
Cockburn, 2004.

3 6 Lenta 3 a 6 Sem informação Sem informação

Assis et al, 2013.

3 8 a 10 Lenta 10 10 Decúbito dorsal 
lateral e ventral, 
quatro apoios, 

sentada e de pé.

3 12 a 16 Lenta 20 20

3 3 a 5 Rápida 2 6
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Encontrou-se como principais razões de não participação a 
falta de interesse na temática do estudo, ocupação demasia-
da, não querer realizar exames e residência em local distante. 
72,2% das mulheres relataram não haver constrangimentos 
com o exame vaginal e 22,5% relataram vivenciar um pouco 
de constrangimento. A maioria afirmou que as orientações re-
cebidas no estudo foram relevantes, com ênfase nas informa-
ções mais direcionadas aos cuidados perineais e bons hábitos 
vesicais e intestinais. No retorno de oito semanas, 83,9% rela-
taram realizar o TMAP em frequência adequada(18). 

Assis e seus colaboradores(20) (2013) abordaram as puérpe-
ras ainda na maternidade, agendando-as para uma consulta 
entre 35 e 40 dias de puerpério, dando início ao programa 
individual de exercícios para a MAP. Na primeira sessão rea-
lizou-se uma instrução verbal sobre anatomia do AP, funções 
dos MAP e importância dos exercícios após o parto para a pre-
venção de Disfunções do Assoalho Pélvico (DAP). Tal instru-
ção foi realizada utilizando-se figuras da anatomia feminina.

Antes de cada sessão de exercícios era realizado um aque-
cimento, que consistia em alongamentos dos membros infe-
riores e coluna lombar, seguido de mobilização pélvica (exer-
cícios ativos de anteroversão, retroversão pélvica e inclinação 
pélvica). O programa alternava contrações lentas e rápidas, 
associando-as à contração do músculo transverso do abdô-
men, observada através de um leve movimento de tração da 
cicatriz umbilical na direção da coluna vertebral e de tração 
da cintura para dentro. As mulheres do GC não vivenciaram 
nenhum tipo de cuidado específico para o assoalho pélvico.

Eficácia das intervenções 
Os resultados das intervenções apontam para o efeito positi-

vo e eficaz do TMAP no pós-parto, seja ele imediato ou tardio. 
Dentre as formas de avaliação da eficácia verifica-se a utilização 
de medidas objetivas, como avaliação da força muscular com 
perineômetro e Padtest e subjetivas, como a avaliação da for-
ça muscular utilizando a palpação digital e instrumentos para 
mensurar a presença e o grau das perdas urinárias. 

Dois estudos trouxeram como medida de avaliação do 
efeito do TMAP a força muscular mensurada pela palpação 
vaginal digital(16,20). Em ambos os estudos as mulheres estavam 
em posição ginecológica, com abdômen, assoalho pélvico e 
membros inferiores desnudos. 

Para cada método de avaliação da força muscular do asso-
alho pélvico a participante realizou três contrações com inter-
valo de um minuto entre uma e outra. Para a palpação vaginal 
digital considerou-se a contração que atingiu o maior valor ou 
contração máxima(20), além da ausência de contração sinérgi-
ca observável de adutores, glúteos ou reto abdominal era tida 
como contração negativa(16).

A palpação vaginal digital foi realizada com a introdução 
dos dedos indicador e médio a aproximadamente seis cen-
tímetros do introito vaginal, solicitando-se a contração dos 
MAP, sendo a força desses classificada de acordo com a escala 
de Oxford modificada(20).

A síntese dos estudos primários incluídos na revisão quanto à 
intervenção, às variáveis mensuradas, conclusões e prevalência 
da IU após intervenção encontram-se no Quadro 4.

Quadro 4 –	Descrição das intervenções quanto as variáveis mensuradas, conclusões e prevalência da incontinência urinária 
após intervenção, Brasil, 2016

Estudo Variáveis mensuradas Conclusões
Prevalência de 
queixas de IUβ 

após a intervenção

Sllep; 
Grant, 
1987.

•	 Prevalência e frequência da IUβ 
•	 Prevalência e gravidade da dor perineal
•	 O tempo de retomada de relações 

sexuais
•	 Prevalência de dispareunia
•	 A prevalência de incontinência fecal
•	 Bem-estar geral

Quando avaliadas 3 meses após o parto, as mulheres do grupo 
intervenção foram mais perseverantes com seus exercícios. Não 
houve diferenças entre os dois grupos em termos de frequência 
ou gravidade da IUβ, mas as mulheres do grupo intervenção 
foram menos propensas a relatarem dor perineal e sentimentos 
de depressão 3 meses após o parto.

GIπ: 22,1%
GC≠: 22,1%
(p> 0,05)

Morkved; 
Bo, 2000.

•	 Força da MAPα:
-palpação digital, 
-cateter com balão vaginal (medir a 
pressão durante as contrações dos 
MAP)

•	 Avaliação da perda urinária:
-índice de perda urinária mensurado 
por meio de uma escala tipo Likert 
com 13 tipos de esforços físicos com 
cada resposta variando de 1=nunca a 
5=sempre,
-Padtest.

As análises com teste pareado de Wilcoxon mostrou um 
aumento maior na força muscular (p=0,001) no período entre 
a 16ª semana e um ano após o parto, no grupo intervenção 
(Média: 4,4 centímetros H,O; 95% IC 3.2- 5.6), do que no 
grupo controle (Média: de 1-7 cm H,O, 95% IC 0,8-2,7). 
Houve diferença significativa (p= 0,03) na perda urinária 
avaliada pelo padtest entre os grupos intervenção e controle, 
16 semanas pós-parto e após12 meses de acompanhamento. 
Ao comparar o grupo controle e intervenção, 16 semanas após 
o parto (p<0,05) menos mulheres no grupo de treinamento 
relataram perda urinária. A diferença foi persistente nos 12 
meses de seguimento. 

16 semanas Pós-
Parto(p= 0,026)

GIπ: 7,9% (n= 13)
GC≠: 22,2% 

(n= 24)
12meses Pós-Parto 

(p= 0,003)
GIπ: 31% (n= 25)

GC≠: 38% 
(n= 31)

Chiarelli; 
Murphy e 
Cockburn, 
2002.

•	 Avaliação da presença de perdas 
urinárias através de um desfecho 
dicotômico, sim ou não;

•	 Severidade das perdas urinárias;
•	 Desempenho dos Exercícios

Após 3 meses, os dois grupos diferiam em relação ao 
desempenho do TMAP (p=0,001). No grupo de cuidados 
habituais, 189 mulheres (57,6%) e no grupo intervenção, 292 
mulheres (83,9%) relataram a realização do TMAPµ em níveis 
adequados. O programa de TMAP apresentou um fator protetor 
para mulheres que participaram do grupo intervenção com 
35% menos chances de desenvolverem a IU (OR: 0,65 IC: 
0,46-0,91; p< 0,01). 

GIπ: 31,0% 
(n= 108)

GC≠: 38,4% 
(n= 125)

(p< 0,044)

Continua
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O estudo que utilizou o perineômetro (PeritronTM 9300V-
-Cardio-Design, Austrália) para avaliação da força dos MAP o 
fez após 15 minutos de repouso. A sonda vaginal foi introdu-
zida após ser revestida por preservativo sem lubrificante, a três 
centímetros do introito vaginal(20). 

Outro estudo utilizou um cateter de balão vaginal (tamanho 
do balão 6,7 x 1-7 cm), ligado a um transdutor de pressão (Ca-
mtechLtd, 1300 Sandvika, Noruega), para medir a pressão va-
ginal durante as contrações do músculo do pavimento pélvico. 
Somente contrações observadas internamente foram aceitas(16). 

Também como forma de avaliação da eficácia do TMAP, utili-
zou-se o Padtest(16). Nesse estudo o Padtest foi padronizado seguin-
do as seguintes etapas: após esvaziamento da bexiga, as mulheres 
ingeriam um litro de água em um intervalo de 30 minutos. Elas 
usavam um absorvente pesado previamente e saltavam para cima 
e para baixo durante 30 segundos, saltavam em movimentos al-
ternados de abdução e adução com 30 repetições e tossiam três 
vezes. Após a realização dos movimentos o absorvente era pesado 
novamente. O ponto de corte para um Padtest positivo foi de 2 g.

DISCUSSÃO

A IU tem sua prevalência aumentada entre mulheres jovens 
no pós-parto(8), o que tem despertado pesquisadores a executa-
rem intervenções nesse período a fim de promover a continên-
cia urinária(16-20). Diante disso, programas de promoção da saúde 
que visam fornecer informações e educar os indivíduos a fim de 
capacitá-los a tomarem decisões positivas em relação a seus hábi-
tos de vida são estratégias úteis no alcance de bons resultados(21). 

O TMAP vem sendo utilizado como uma opção eficaz no 
tratamento e prevenção da IU, possui nível A de evidência, 
sendo preconizado pela ICS como o tratamento conservador 
de primeira escolha para as mulheres(22-23), o que corrobora 
com os achados da presente revisão, em que se verificou me-
lhora da força do AP e menor incidência de IU nas mulheres 
dos grupos intervenção(16-17,20).

Não está claro o quanto pode a seleção da amostra influen-
ciar nos resultados encontrados. O estudo de Morkved e Bo(16) 
(2000) incluiu mulheres de partos vaginal e cesárea, continen-
tes e incontinentes nos grupos controle e intervenção e eviden-
ciou melhora nas variáveis força muscular e perda de urina (p= 
0,026). Por sua vez, os estudos de Chiarelle e Murphy(17) (2002) 
(p< 0,044) e Assis et al(20) (2013) (p< 0,001) selecionaram mais 
criteriosamente a amostra, apenas puérperas de parto vaginal, 
sem IU prévia, e encontraram resultados significantes.

Além do TMAP, a terapia comportamental possui outros com-
ponentes: educação, modificação no estilo de vida, treinamento da 
bexiga, reforço e encorajamento positivo e micção programada(24). 

O estudo de Chiarelle e Murphy(17) (2002) que verificou me-
lhor desempenho do TMAP no GI e evidenciou o benefício des-
se como efeito protetor em relação a IU foi baseado no modelo 
de crenças em saúde. Esse modelo preconiza que para a adoção 
de novos comportamentos o indivíduo deve sentir-se susceptível 
a uma dada condição, tê-la como fator impactante em sua saúde 
e acreditar que as mudanças adotadas irão beneficiá-lo positi-
vamente(25). Isso pode ter influenciado na modificação do estilo 
de vida das mulheres, evidenciado pela adesão à intervenção e 
pela prática contínua ainda doze meses depois(19).

Estudo Variáveis mensuradas Conclusões
Prevalência de 
queixas de IUβ 

após a intervenção

Chiarelli;
Murphy e 
Cockburn, 
2003.

•	 Aceitação global do programa de 
promoção continência para mulheres 
pós-parto;

•	 Utilização e utilidade percebida dos 
componentes do programa;

A maioria das mulheres (81,4%) relatou ter lido o folder e o 
considerou bastante útil. No entanto, a maioria referiu que 
seria menos útil (84,5%) ou não útil (5%) se entregue sem 
o aconselhamento do profissional de saúde. As taxas de 
abandono nos grupos intervenção e controle foram iguais: 
grupo intervenção (5,9%) e no controle (6,3%).

Não foi mensurada 
a prevalência 
das queixas 

urinárias após a 
intervenção.

Chiarelli; 
Murphy e 
Cockburn, 
2004.

•	 Presença de perda urinária após um 
ano de intervenção;

•	 Desempenho dos exercícios do 
assoalho pélvico após um ano de 
intervenção. 

Embora a intervenção não tenha promovido a continência aos 
12 meses pós-parto quando comparada ao grupo controle, 
parece ter incentivado a prática contínua dos exercícios do 
assoalho pélvico para muitas mulheres no grupo de intervenção.
A fim de incentivar a adesão a um nível adequado o suficiente 
para promover a continência aos 12 meses pós-parto é preciso 
considerar princípios comportamentais que irão aumentar 
a probabilidade de que a mudança de comportamento será 
sustentada. Idealmente, as mulheres precisam de feedback 
e apoio no contexto da avaliação da MAP prestado por um 
profissional de saúde periodicamente ao longo e, possivelmente, 
para além de um ano pós-parto. 

3 meses: 
(p< 0,044) 
GIπ: 31,0% 
(n= 108)

GC≠: 38,4% 
(n= 125)
12 meses: 
(p= 0,340)
GIπ: 34,4% 
(n= 101)

GC≠: 36,4% 
(n= 100)

Assis
et al., 
2013

•	 Força muscular, utilizando 
operineômetro e palpação digital; 

•	 Sintomas urinários (medido através do 
ICIQ-SF¹).

O programa de exercícios resultou em aumento significativo 
da força dos MAP (p<  0,001). Verificou-se boa correlação 
nas duas avaliações (antes e após a intervenção) entre a força 
muscular vaginal medida por meio da palpação digital e pelo 
perineômetro (1ª avaliação: r= 0,889, p< 0,001; 2ª avaliação: 
r= 0,925, p< 0,001),indicando que a palpação vaginal pode 
ser utilizada na prática clínica por ser um método de baixo 
custo e que demonstrou uma correlação significativa com um 
método objetivo, o perineômetro.

GIπ: 0% (n= 00)
GC≠: 25% 

(n= 03)
(p< 0,001)

Nota: βIncontinência Urinária; ≠Grupo Controle; πGrupo intervenção; αMusculatura do Assoalho Pélvico; µTreinamento dos Músculos do Assoalho Pélvico; ¹In-
ternational Consultationon Incontinence Questionnaire – Short Form; *IU no pós-parto imediato. 

Quadro 4 (cont.)
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A presente revisão demonstra que algumas barreiras em re-
lação à adesão das pacientes ao TMAP no pós-parto podem ser 
superadas com intervenções bem delineadas. A seleção das in-
tervenções a serem aplicadas deve levar em consideração as ca-
racterísticas específicas desse momento peculiar do puerpério e 
formas de sensibilização da mulher para a adesão do treinamento.

Ainda em relação aos componentes da terapia compor-
tamental, o estudo de Sllep e Grant(15) (1987) reforçou e en-
corajou positivamente as mulheres a praticarem o TMAP por 
meio de ligações realizadas no decorrer do estudo; contudo, 
não encontrou diferença na incidência de IU entre os grupos. 
Tal achado pode estar relacionado ao fato de mesmo seu GI 
realizando o programa intensivo de TMAP, seu GC também 
executava o TMAP supervisionado como rotina.

O treinamento vesical foi a intervenção secundária utili-
zada no estudo de Chiarelli; Murphy e Cockburn(17) (2002). 
Nesse sentindo, Newman e Wein(24) (2013) descrevem essa 
intervenção como um programa de educação que ensina o 
paciente a restaurar a função normal da bexiga, aumentando 
gradativamente os intervalos entre as micções.

A educação sobre a função do trato urinário inferior, mic-
ção normal, hábitos vesicais saudáveis, treinamento da bexi-
ga e hábitos de vida saudáveis podem favorecer a adesão ao 
TMAP, pois os estudos de Assis et al(20) (2013) e Chiarelli, Mur-
phy e Cockburn(17) (2002), que acrescentaram informações em 
saúde sobre a temática, mostraram melhora no estado de con-
tinência das participantes do GI.

Quanto ao período para realização do TMAP, um estudo sobre 
a terapia comportamental na IU, traz o período imediatamente 
após o parto como momento ideal para início do treinamento(24). 
Porém, os achados da presente revisão apontam para o benefício 
do TMAP mesmo quando iniciado mais tardiamente(16,20).

Newman e Wein(24) (2013) afirmam que os protocolos de 
TMAP podem ter variações em frequência e quantidade e re-
comendam de 40 a 60 exercícios ao dia e relatam o uso de 
dois tipos de contrações musculares: a rápida, que dura em 
média dois segundos e a lenta, também conhecida como má-
xima e mantida, com duração média de até dez segundos, 
concluindo que o protocolo ideal ainda não foi determinado.   

Os estudos de Assis et al(20) (2013) e Morkved e Bo(16) (2000) 
descrevem com mais detalhes as características do programa 
de TMAP utilizado. Contudo, o programa que mais se aproxi-
mou das recomendações de Newman e Wein(24) (2013) foi o 
de Assis et al(20) (2013) que usou mais séries de repetições, com 
mais contrações e maior tempo de sustentação da contração 
quando comparado ao programa de Morkved e Bo(16) (2000) e 
encontrou menores taxas de incidência de sintomas urinários 
no GI quando comparado ao GC, mostrando que os treina-
mentos mais intensivos parecem obter melhores resultados. 

A base teórica para o exercício da musculatura do assoalho pél-
vico no tratamento e prevenção da IU está baseado em alterações 
musculares que podem ocorrer após um treinamento específico 
de resistência(23). O TMAP envolve a contratação direta dos MAP 
em um programa de exercícios especificamente projetado para 
aumentar a força muscular, resistência, rapidez e coordenação(23).

Essa educação do assoalho pélvico auxilia as mulheres a 
exercerem maior controle sobre os mecanismos de continência 

urinária por aumentar a força e a resistência da musculatura 
paravaginal, aumentar a pressão uretral, inibir as contrações 
do detrusor e evitar a perda urinária(24).

Ao início de cada sessão do programa de exercícios do estu-
do de Assis et al(20) (2013), foi realizada uma solicitação verbal 
à puérpera para contrair os MAP. A solicitação era associada à 
palpação vaginal digital. Essa conduta é considerada um biofee-
dback verbal que se refere ao uso de várias técnicas audiovisuais 
que informam à paciente sobre a atividade dos músculos estria-
dos enquanto tenta controlar a função desses músculos(26). 

Nessa revisão, a avaliação da força dos MAP realizada por 
palpação digital e por perineometria apresentaram boa corre-
lação(20). Outros autores também encontraram resultados se-
melhantes ao compararem os métodos citados na avaliação da 
contração voluntária máxima e resistência dos músculos(27-28). 
Assim, acredita-se que a palpação vaginal digital possa ser 
usada na prática clínica para medir a força dos MAP, uma vez 
evidenciada correlação significativa com o perineômetro(27-28).

Limitações do estudo
Como o objetivo do estudo foi analisar as intervenções 

conservadoras realizadas no pós-parto para prevenção da IU, 
não se utilizou na estratégia de busca descritores de interven-
ções específicas, a fim de abranger o maior número de inter-
venções possíveis. Isso pode ter limitado a inclusão de outros 
estudos na amostra.

Contribuições para área da enfermagem
Os resultados encontrados nesta revisão podem contribuir 

com a prática de enfermagem ao tornar evidente as caracte-
rísticas e a eficácia das intervenções realizadas, direcionando 
decisões clínicas mais seguras.

CONCLUSÃO

Há evidências de que programas de treinamento dos 
músculos do assoalho pélvico realizados tanto no pós-parto 
imediato quanto no pós-parto tardio resultam em aumento 
significativo da força muscular e contribuem para a preven-
ção da incontinência urinária (nível de evidência 2). Adaptar 
o programa de exercícios às atividades da rotina da mulher, 
associado a lembretes visuais ou telefônicos e a explicações 
sobre o assoalho pélvico favorecem a adesão ao programa de 
treinamento, fundamental para o seu sucesso.

Programas de exercícios que utilizam mais séries de repe-
tições, com mais contrações e maior tempo de sustentação 
da contração parecem ser os mais indicados. Além disso, ve-
rificou-se que a palpação vaginal digital pode ser utilizada na 
prática clínica para mensurar a força dos MAP no puerpério, 
por ser um método de baixo custo e com correlação significa-
tiva quando comparado a um método objetivo (perineômetro).
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